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Introducdo

A Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul procedia a inqué-
rito parlamentar ne sentido de apurar denunclia segundc a qual, na
Praia de Torres, era explorado jogo de azar. Dizendo-se ameagado pela
CPI, um cidaddo impetrou ao Tribunal de Justica habeas corpus para
que ficasse livre de comparecer e depor perante a Comissdo. Para de-
fender a legalidade do ato da Assembléia foi designado o entao Depu-
tado, hoje Senador Paulo Brossard,

Ao submeter ao Presidenie da Assembléia Legislativa as “infor-
magGes”, escreveu o parlamentar rio-grandense: “vazadas em termos
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singelos, e relembrando conceitos divulgados, tém as informacdes o
propoésito de assentar, num plano elevado e objetivo, verdades axlomé-
ticas e nunca duvidadas acerca de uma das mais relevantes prerroga-
tivas do Poder Legislativo”.

O trabalho é antigo, mas nao perdeu atualidade. Versa instituto
de direito constitucional estadual, muito descurado entre nés. Ao de-
mais, a decisdo proferida pela Justi¢a local, alids, confirmada pelo Su-
premo Tribunal Federal, d4 ac caso importdncia especial, pols a res-
peito nfo € abundante a jurisprudéncia brasileira.

Em sintese, alega o impetrante que:

1) tendo-se recusado a comparecer e a depor perante a Comisséo
Parlamentar de Inquérito que investiga a ocorréncia de jogos
de azar em Torres, estd na Iminénela de ser intimado judicial-
mente a comparecer perante a mencionada Comissgo de Inqué-
rito;

2) a aludida Comissdo néio tem competéncia pars investigar o
fato referido;

3) a Comissdo ndo tem poderes compulsérios para exigir o seu
comparecimento;

4) nenhum juiz poderé intimé-lo a comparecer perante a Comis-
séio Parlamentar de Inquérito, por lhe faltar competéncia para
fazé-lo;

5) a respeito dos fatos sob investigagio tomou conhecimento de
alguns deles na qualidade de advogado, razdo por que néo esta
obrigado a revelf-los.

O Legislalivo e seu inerente poder de investigar

J4 ensinava o velho e sempre atual PIMENTA BUENO que a atri-
buicdo de fazer leis néo é a 86 atribuicéo do Poder Legislativo, 0 qual,
entre outras, tem competéncia para inspecionar os administradores,
fiscalizar os servigos publicos e observar o modo como as leis sdo executa-
das. Tal poder, continuava o grande constitucionalista do Império, a
despeito do siléncio da Carfa de 25 de marco de 1824, “pode ser também
exercido por meic de Comissdes, ou inquéritos, que penetrem nos deta-
lhes da gestdo administrativa” (Direito Publico Brasileiro e Andlise da
Constituicdo do Império, 1857, v. 1, n° 127, p. 106).

E que, como acentua PONTES DE MIRANDA, “as Comissoes de
Inquérito nasceram com os parlamentos, precisaram-se com o fortale-
cimento deles, e chegaram ao maximo de for¢a onde a democracia indi-
reta conseguiu impor-se como instrumento eficiente do bem publico”
(Comenidrios d Constituicdo de 1946, 2% ed., v. II, p. 261).

Com efeito, o poder de investigar é inerente ao Poder Legislativo,
ainda quando a Constituigio seja omissa e omissas sejam as lels,
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Assim, na Inglaterra, onde as Comigsdes Parlamentares nasceram,
1o fim do século XIV, sob EDUARDO II e EDUARDO III, as leis e atcs
constitucionais séo inteiramente silenciosos a seu respeito (SILVIO
FURLANI, Le Comissioni Parlamentari d’Inchiesia, 1954, p. 1; ANSON,
Loi et Pratique Constitutionnelles de UAngleterre, trad. franc., 1903,
v. I, p. 435; GALLOWAY, Encyclopaedia of Social Sciences, v. VIII,
p. 235; EBERLING, Congressional Investigations, 1928, p. 15).

Também nos Estados Unidos, onde esta instituicio tem tido uma
vasta aplicagao e prestado imensos beneficios, & Carta de Filadélfia néo
consagra nem ums sé palavra a respeito delas.

Allfs, antes da independéncia, e a despeito de suas cartas serem
omissas a respeito, as assembléias das colonias americanas j4 conheciam
e exerciam o poder de investigar (GALLOWAY, loc. ¢it., p. 254; EBER-
LING, op. cit.,, pp. 17 e segs.; DIMOCH, Congressional Investigations,
1928, p. 53).

Mass isto se verificou néo somente nos paises anglo-saxdes, onde
o slstema da common law rivaliza com a lei escrita.

Na Italia, por exemplo, o Estatuto Albertino também era omisso
a respeito de Comissdes Parlamentares de Inquérito, mas como salienta
CARLO CERETI, “i1 potere d’inchiesta nonostante non fosse contem-
plato dallo Statuto venne sempre riconosciuto alle camere sino a ché si
formod consuetudine confermata dai regolamenti” (Corso di Diritto Cos-
tituzionale Italiano, 4% ed., 1955, p. 341, BRUNIALTI, Diritto Costitu-
zionale, 1896, v. I, pp. 841 e segs.; ARANGIORUIZ, Istituzioni di Diritto
Costituzionale Italiano, 1913, n® 530, p. 548}).

Também em Franga, onde o culto da lei escrita € exacerbada, n&o
era outra a situagfio, consoante o testemunho dos seus grandes jurlstas.
ARNITZ, por exemplo, enceta a sua conceituada monografia acerca das
Comissfes Parlamentares de Inquérito com estes conceitos: “aucun
texte de lol ne régle ni la nomination, ni la procédure des enquétes
parlementaires; aussi est-ce aux principes généraux du droit constitu-
tionnel et parlementalre, ainsi quaux précédents historiques, qu’il faut
faire appel pour £tablir 1a charte 1égale de ces enquétes, et pour apporter
des solutions aux problémes parfois. fort complexes qui se sont posés
devant elles” (Les Enguétes Pariemeniaires d’Ordre Politique, 1917,
p. 5).

O grande mestre da Faculdade de Parils, ESMEIN, pronuncia-se
assim: “le droit d’enquéte parlementaire découle, en effet, des principes
du droit qu’ont les Chambres de légiférer spontanément et de contréler
les actes des ministres; pour exercer utilement ces droits, elles dolvent
pouvoir s’éclairer et s’éclairer comme elles entendent” (Droit Constitu-
tionnel, 4% ed., 1005, p. 879, 8% ed,, 1928, v. II, p. 509).

DUGUIT, a quem RUI chamou de “mestre dos mestres” (Comen-
tdrios d Constituicdo, v. VI, p. 97), néo dissente da ligo exposta: “en
France, aucun texte ni des loi constitutionnelles, ni des lols ordinaires,
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ni méme des réglements de chambres ne donne aux chambres le droit
de nommer des comisslons d’enquéte, ni détermine leurs pouvoirs. Ce-
pandant, se droit des chambres est incontesté et incontestable et il est
fréquemment exercé. Il dérive de ceite proposition incontestable que
chaque chambre doit avoir le droit de s’éclairer sur tous les points sur
lesquels elle est appellée a statuer, et a particuliérement le droit de
prendre toutes les mésures pour exercer en parfaite connaissance de
cause son pouvoir de contréle” (Traité de Droit Constitutionnel, 1811,
v. II, § 149, p. 373; 2% ed., v. IV, § 32, p. 301).

Também no Brasil sempre prevaleceu esta inteligéncia.

Como & Constituicdo imperial, a de 1891 era omissa quanto a Co-
missdes de Inquérito. Nem por isto se negou as CiAmaras o poder de
erid-lag, e desde 1895 até 1930 varias foram propostas e algumas cons-
tituidas (AGUINALDO COSTA PEREIRA, Comissoes Parlumentares de
Inquérito, 1948, pp. 149 a 165; PONTES DE MIRANDA, op. cit., v. II, pp.
236 e 264).

Isto porque, como escreveu um dos sutores que ex cathedra versou
0 assunto nos Estados Unidos, ERNEST J, EBERLING, “this power has
been used by most of these legislatures, and specially in New York State,
regardless of constitutional or statutary authority. It was simply con-
sidered as being an ancillary power properly belonging to every sove-
reign legislature, and was not affected by the theory of the divislon of
powers of government. It has always existed in the United States as
a sine qua non of the legislative function” (Congressional Investiga-
tions: a Study of the Origin and Development of the Power of Congress
to Investigale and Punish for Contempt, 1928, p. 27).

Entre os juristas europeus nfo se pensa coisa diversa: *le droit de
s’enquerir est inhérent a tout pouvoir qui delibére, qui vote, qui décide,
et qui, dans ce but méme, a besoin de connaifre la vérité. Il serait
iNuseire que l'enquéte ne se fit pas directement par le pouvoir que &
besoin de s'éclairer et qu’il fut obligé de la faire par l'intermédiaire d'un
autre; celui-1a seul peut instruire qui doit juger*® (HELIO, Du Régime
Constitutlionnel, 3% ed., v. II, p. 118).

Nem foi por ouira razio que um dos mais ilustres constituintes de
19486, o Deputado ALIOMAR BALEEIRO, propunha a supressio da regra
consagrada no art, 53, assim fundamentando a sua emenda: “é inteira-
mente supérflua a disposi¢cdo porque, no desempenho de suas funcdes,
ambas as CAmaras podem recorrer aos inquéritos sobre qualsquer fatos,
determinados ou ndo, assim como a todo e qualquer meio idéneo que lhes
ndo seja vedado por cléusula expressa, ou implicita, da Constitui¢io.
Tais Comissbes de Inquérito sempre foram criadas pelas CAmaras in-
giesas e norte-americanas com poderes tao grandes, que podem trazer
compulsoriamente & sua presencga, prender e fazer punir “por desacato”
perante a Corte de Justica de Colimbia os individuos recalcitrantes.
Nenhum dispositivo constitucional, ou de emends & Constituicdo, en-
tretanto, se julgou necessrio para esse fim. Apenas uma lei de 1857
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deu competéncia & Corte de Colimbia para o julgamento dos parti-
culares, que se rebelassem contra tais medidas, ou as dificultassem”
(Alguns Andaimes da Constituicdo, 1950, pp. 135 e 136).

O que dizer-se desse poder *‘sine qua non of the legislative function”,
na frase de EBERLING, quando a Constituiciio do Estada (tal como a

da Unifio) dispde explicitamente que a Assembléiaz criard Comissdes
de Inquérito?

Eis 0 que ela preceitus:

“Art. 39 — A Assembléia criard comissoes de inquérito so-

bre fato determinado, sempre que o requerer um tergo dos seus
membros.

Art. 40 — Compete somente A Assembléia limitar a am-
plitude das investigagdes a que devam proceder as comissdes
previstas no artigo anterior.

Art. 42 — Aplicam-se aos inquéritos de que tratam os arti-

gos anteriores as normas de processo penal indicadas pelo Regi-
mento Interno.

Art. 46 — ® da competéncia exclusiva da Assembléia:

XX — Criar comissdes de Inquérito na forma desta
Constituicéo.”

Poderes inerentes ao poder de invesiigar

Outrossim, sempre se considerou que no poder de criar comissbes
de inquérito estao contidos todos os necessirios ao regular funciona-

mento delas, segundo a regra de que quem quer o8 fins confere os meios
habeis & sua persecusséo.

Dai por que, sem prejulzo das sancdes criminals, cominadas em
lel e aplicaveis pelo Poder Judicidrio, invariavelmente se reconheceu
As CAmaras o poder de obrigar o comparecimento de testemunhas e in-
diciados, assim como ¢ de punir, no exercicio do seu poder de policia,
as testemunhas recalcitrantes e quantos desacatarem a Comisséo,

A respeito ensina PONTES DE MIRANDA que fal poder “& inerente
& independéncia do Poder Legislativo. Cabe no seu poder de policia-
mento e de edigéio de regras juridicas regimentais” (op. cit., v. II, p. 268;
cf. ALIOMAR BALEEIRO, loc. cit., e Didrio de Noticias, Rio, 12-7-53, ar-
tigo intitulado “As testemunhas e o inquérito parlamentar”; Estado do
Rio Grande, 13-7-53; AGUINALDO COSTA PEREIRA, op. cit., p. 137;
OTACILIO ALECRIM, Rev. Forense, v. 151, pp. 35 e segs.)

Alids, a jurisprudénecia americana & opulenta e brilhante em torno
do assunto. Desde 1821, no caso ANDERSON v. DUNN, até os dias cor-
rentes (U. 8. v. Bryan, 1950), a Suprema Corte nio tem cessado de re-
conhecer que tais poderes sfo inerentes ao Poder Legislativo (WILLOU-
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GHBY, The Constitutional Law of the United Staies, v. I, § 344, p. 617;
OTACILIO ALECRIM, Revista Forense, v. 151, pp. 34 e segs.; GOIS DE
ANDRADE, idem, pp. 23 e segs.).

MARSHALL, EDWARD DIMOCK, autor de conceituada monogra-
fia, acenfua que “sem o poder de punir a desobediéncia, a faculdade de
investigar seria praticamente vazia, de todo significado — it need hardly
be suggested that stripped of the power to punish for contempt, Congress
assertion of a power to investigate would be practically void of any real
significance” (Congressional Investigaling Commitiees, 1929, p. 121;
MATHEWS, The American Constitutional System, 1940, pp. 109 a 112;
ARTURO LERENA ACEVEDOQ, Comisiones Parlamentarias de Investiga-
cidn, 1946, p. 23; LUIGI BIANCHI d’ESPINOSA, no Comentario Siste-
matico alla Costituzione Italigna, diretto da Calamandrel e Levy, 1950,
v. II, p. 44).

Sintese erudita e exata da doutrina, extraida da jurisprudéncia
da Suprema Corte, tracou OTACILIO ALECRIM no artigo “As Comis-
sbes Congressuais de Investigacio no Regime Presidencialista”: “Natu-
ralmente, pode o Congresso, para intimar ou punir, utilizar-se igual-
mente da via indireta suplementar da autoridade judicidria competen-
te, retendo sempre, porém, a via direta, que lhe pertence comc um
meio adequado o seu proprio poder disciplinar de autopreservacao.

No fundo, o poder do Congresso de disciplinar com multa ou priséo
o desacato, que outra coisa néo & a contumacia da testemunha, néo se
propde originariamente a aplicar a pena, mas, em verdade, a impedir
a desobediéncia como obstrugio ao seu funcionamento no desempenho
do seu poder constitucional de investigar.

Por isso, ndo seria admissivel que tais poderes juridicos (investigar
e punir) tivessem suas normas de procedimento sujeitas & aquiescén-
cia ou negativa do Poder Executivo, incluido também como est4 no
campo da acfo investigadora do Congresso”.

No entanto, nos Estados Unidos, aonde {Constitui¢do, art. 19, Secg.
5%, n¢ 2) fomos colher a fonte positiva desse marcado poder de jurisdi-
¢do, é a propria Corte Suprema, o cume da cordilheira judicidria, quem
acorre, vez por outra, para reafirma-lo inconcusso, e mais, para dizer
que as medidas dele provindas, delas, em si mesma, puramente como
enunciac¢des da legalidade interna, nfo podem conhecer os tribunais.

De modo que, desde o test-case de 1880 (Kilbourn vs. Thompson)
até os julgados mais recentes (United States vs. Josephson, 1947, e
United States vs. Lawson and Trumbo, 1950), é cinone da jurisprudén-
cia constitucional norte-americana que a intimacfo (subpoena) e a
punicfo por desacato (punishment for contempt) séo, originariamente,
atribui¢oes do Congresso, e, quando, por motivos de conveniéncia, defe-
ridas & justica penal, s@o consideradas a titulo meramente suplementar
da acéio direta privativa da entidade coletiva congressual.
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O poder de investigar (funcdo politica) e, concomitantemente, o
poder de punir (fungdo disciplinar) sdo contemporfineos da propria
instituigio do Congresso (funcéio legislativa), cujas “investigagtes”,
no voto Iicido do juiz FRANKFURTER (Tenney vs. Brandhove, 1851),
sfio um instituto (an established part) do governo representativo” (Re-
vista Forense, v. 151, p. 38). ,

Limpida também & a ligAo de AGUINALDO COSTA PEREIRA, autor
de excelente monografia sobre o tema em anélise:

“A faculdade de intimar testemunhas e puni-las, caso néo
comparegam ou se recusem a depor, é considerado como essen-
cial ao exercicic do poder de investigar.

N&o se compreende o direito de Instituir inquéritos sem &
capacidade correlata de agir compulsoriamente contra as teste-
munhas recalcitrantes: o mesmo se pode atirmar quanto A fa-
culdade de exigir & exibicia de papéis, documentos e relatérios.
Ainda a aglo investigadora h& de revestir-se de poderes com-
pulsérios contra as pessoas ou entidades investigadas, com a
possibilidade de infligir-lhes penas se se recusam 8 comparecer
quando intimadas ou a prestar declaragGes, bem como se se ne-
gam a exibir papéis, documentos ou relatérios em seu poder”
(op. cit., pp. 41 e 42).

Ora, no caso concreto nio se frata de punir uma testemunha recal-
citrante, mas apenas de tazer com que uma testemunha, que, por sinal,
é um servidor publico estadual, compare¢a perante uma Comisséo Par-
lamentar de Inquérito e preste o seu depoimento a respeito dos fatos sob
investigacfio, na medida em que souber e puder esclarecé-los.

Em se recusando & comparecer ¢ & prestar o seu depoimente, a Co-
misséio, que no exercicio do seu inerente e indelegivel poder de policta,
poderd, punir a testemunha recalcitrante, nos termos regimentais (coln-
cidentes com os da Let n® 1.579)}, solicitard ao juiz faca intimé-la sob
as penas da lei, tal como ji ocorreu, hé menos de um ano, com ouira
testemunha recalcitrante, que hoje responde a processo-crime no foro
da capital, por haver praticado os crimes previsios nos arts, 330 e 342
do Codigo Penal, ex »i do disposto no art. 49, da Lei n? 1.578.

Se é certo que a Comissio pode intimar testemunha, e comumente
o0 1az, pela mesma razéio pode, nos termos do Regimento da Assernbléia,
solicitar seja felta a intimacdo por intermédio do aparelho judicidrio.
Em tais casos a Comisséo se serve apensas de um instrumento, também
do Estado, mais eficiente e organizado.

Alega o Impetrante que tal faculdade s6 é conferida as Comissdes
federais e que o Regimento n#io tem a virtude de conferir tais poderes
As Comissdes de Inquérito constituidas pela Assembléia.

o Segundo o impetrante, somente por lei, e lei federal, seria isto pos-
vel,
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O Regimenlo é a lei do Poder Legislativo

Ora, ficou abundantemente demonstrado que as Comissdes Parla-
mentares de Inguérito, alnda no siléncio das Constltuicdes, das leis,
dos Regimentos, dispdem de todos os poderes necessiriog 8o seu regular
funcionamento, tendo como limite os direitos individuais e os principlos
gerals de direito.

Assim, admitindo que a Lei n? 1.579 seja peculiar e restrita as Co-
missbes congressualis, o certo é que o Regimento da Assembléla prescre-
ve normas coincidentes as exaradas na mencionada lel, excecio felta
4 regra de direito penal expressa no seu art. 49

Com efeito, dispde o Regimento:

“Art. 54 — O trabalho dag Comissdes de Inquérito obede-
cerd s normas especials previstas neste artigo.

§ 29 — No exercicio das suas atribuigées, a Comissfo poderd
determinar, dentro e fora da Assembléia, as diligéncias que re-
putar necessdrias, ouvir acusados, inquirir testemunhass, re-
quisitar das reparticfes publicas e autarquias informacgoes e
documentos, transportar-se aos lugares onde se fizer mister sua
presencsa, e requerer a convocacao de Secretdrio de Estado.

§ 39 — Acusados e testemunhas serdo intimados, de acordo
com as prescri¢des estabelecidas na legislacio penal, e, em caso
de néc comparecimento, sem motivo justificado, a intimagéo
serd solicitade ao juiz criminal da localidade em que eles resi-
dam ou se enconirem, na forma de art. 218 do Codigo de Pro-
cesso Penzl”

Sustenta ainda o impetrante que ¢ Regimento n#o & lei e que, des-
tarte, nio o obriga.

J& fol acentuado gue, ainda na auséneia de lel, a testernunha ndo se
exime de prestar o seu depoimento as ComissGes Parlamentares de In-
quérito, instituto de Direito Constitucional, que na organiza¢io cons-
titucional encontra a sua génese, dela brotando as suas atribuigGes e
nela encontrando-se o seu escopo.

Mas o certo é que o Regimento é a lef do Poder Leglislativo.

Daf por que escreve ESMEIN “il en résulte qu'actuellment le régle-
ment de chaque chambre est le complément Indispensable de ia Cons-
titution; il en est la mise en ceuvre en ce qui concerne l'action des
Assemblées, I1 joue un rble capital dans notre organisme constitu-
tionnel” (op. cit., v. I, p. 405),

Tantc isto é certo que, consoante a adverténcia de ROGER BON-
NARD, “on connaltrait incomplétement ces regimes si on faisait abstrac-
tion des réglements parlementaires” (Les Réglements des Assemblées
Legislatives, p. 5).
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Assim, ge & certo que o Regimento nfio é lel no sentido comum do
termo, isto é, nfo é votado por amhas as Cimaras e sancionado pelo
titular do Poder Executivo, nem por isto deixa de ser lei, embora pela
natureza das coisas ela tenha dentro do Poder Legislativo a sua génese
e o seu fim. £ que sempre se reconheceu ao Poder Legislativo, sem a in-
tervenciio de nenhum outro, a elaboracéo e adogfio da sua prépria lel,
da lel que o disciplina e regula as suas atribuigoes e os seus 6rgaos.

Analisando g natureza juridica do Regimento das CAmaras, acen-
tuam BARTHELEMY et DUEZ: “la raison de ce qu'il pose des régles
générales, abstraites, impersonnelles, est incontestablement un acte de
nature legislative, par son contenu”, embora sob o ponto de vista formal
& lel seja a manifestacio da vontade concordante das duas Cimaras
{Traité de Droil Constitutionnel, 1926, p. 482).

Daf por gue nota DUGUIT: “par la force de choses les réglements
des Assemblées politiques contiennent souvent des disposition trés im-
portantes, qui pourraient trés justement trouver leur place dans la loi
constitutionnelle (op. cit.,, v. IV, § 22, p. 270).

Mas, nenhuma licio € mais esclarecedora que a de RUI BARBOSA.
O jurisconsulto sem rival, num documento solene, lido perante o Sena-
do, acentuou incisivamente: “néo h& nenhuma diferenga essencial entre
a lei sob a sua expressdo de regimento parlamentar e a lef sob a sua ex-
pressdo de ato legislativo. As instituigdes que debaixo destas duas formas
se consagram apresentam em comum o carater de império e inviolabili-
dade a respeito dos entes, individuais ou coletivos, a cujos atos e rela-
coes tém por objeto servir de norma. Espécies de um s6 género, entre
sl ndo se distinguem uma da outra senfio na origem de onde procedem,
no modo como se elaboram, e na esfera onde tém de imperar; porque
a lei é o regimento da nagéo, decretado pelo seu corpo de legisladores,
e o regimento, a lel de cada um dos ramos da legislatura por ele ditado
a si mesmo.

Mas entre as duas espécies a homogeneidade se estabelece na subs-
tAncia, comum a ambas, do lago obrigatério, crindo igualmente num
caso e no outro, para aqueles sobre quem se destina a imperar cada
uma dessas enunciacoes da legalidade” (Comentdrios d¢ Constituicdo,
v. I, pp. 32 e 33; v. III, p. 286).

Mas se o Regimento, que completa a Constituicio e é elemento
necessarlo até para o conhecimento do Direito Constitucional, é a lei
do Poder Legislativo, é 16gico que os institutos parlamentares sejam
disciplinados e regulados por ele, e nio por leis, sujeitas & sangéo e a0
veto de outro poder.

Com efeito, salienta FRANCISCO CAMPOS, “a fonte quase exclu-
siva do direito parlamentar séio os regulamentos internos das assembléias.
Por estes regulamentos, as casas do Parlamento desenvolvem, interpre-
tam e constroem as regras constitucionals relativas ao seu funciona-
mento, assim como exercem a funcio, sobre todas soberana, de criar
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0 direito préprio ao campo espacial da sua atividade, como é o caso,
por exemplo, do direito penal disciplinar, complexo de relagdes, de san-
cdes e de restrigdes que a cdmara, por sua propria autoridade, institul
como legislador e aplica como juiz” (Direito Constitucional, 1942, p. 70).

De outro lado, consoante o exato magistério de PONTES DE MI-
RANDA, “tal instituto de direito politico, provindo do parlamentarismo
inglés, néo se subsume no quadro dos procedimentos criminais, nfo
pertence ao direito penal, processual ou material” (Comentdrios ¢ Cons-
lituigdo de 1946, v. 29, p. 261).

Instituto de direito politico, que nasceu com os parlamentos, é
natural e ligico seja regulado e disciplinado através da lei prépria dos
parlamentos, isto é, dos respectivos regimentos.

E o que se verifica é que o direito estadual, expresso no Regimento
da Assembléia, art. 54, coincide com o direito federal, consubstanclado
no art. 47 do Regimento da Cimara dos Deputados e no art. 76 do Re-
gimento do Senado Federal.

A Lei n® 1579, enquanto repete o disposto nos Regimentos
da Céimara e do Senado, ¢ redundante e ociosa, dado que & na lei do
Poder Legislativo, € no Regimento das C&maras que o assunto deve ser
disciplinado e efetivamente est4 disciplinado, tanto no &mbito federal,
como ng estadual.

A menclonada, lel era necessiria, fora de davida, mas apenas no
que diz respeito & norma constante em seu art. 49, verbis:

“Art. 49 — Constitul crime:

I — Impedir, ou tentar impedir, mediante violéncia, amea-
¢a ou assuadas, o regular funcionamento de Comissdo Parla-
mentar de Inquérito, ou o livre exercicio das atribuices de
qualquer dos seus membros.

Pena — A do artigo 3289 do Cédigo Penal.

II — Fazer afirmacoes falsas, ou negar ou calar a verdade
como testemunha, perito tradutor ou intérprete, perante a Co-
missdo Parlamentar de Inquérito.

Pena — A do artigo 342 do Cédigo Penal.”

Antes de promulgada a Lei n? 1.579, art. 4°, embora portadoras
da faculdade de punir as testemunhas recalcitrantes, no exercicic do seu
poder de policia (AGUINALDO COSTA PEREIRA, op. cit., p. 137, PON-
TES DE MIRANDA, op. cil., v. II, pags. 267 ¢ 268) nem por isso as Co-

missdes Parlamentares de Inquénto federais e estadua.ls estavam intej-
ramente anarelhadas nara cumnrir sna tarefa ainda mmndn a8 san-

mrcwas ¥ Ivpries Tiilvmivie prava i Wialisploas Al wRA Lite) sesaalein (R - T8LT LT

¢oes prevista.s nes a.rtlgos 330 e 331 do Codigo Penal fossem aplicdveis
a quantos as desobedecessem ou desacatassem.
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Com efeito, fazia-se mister estender especialmente a sangéo do ar-
tigo 342 do diploma penal aqueles que, como testemunhas, peritos,
tradutores ou intérpretes, procedessem dolosamente em relagio as Co-
missGes Parlamentares.

Ora, a definicio de um delito, com a conseqiiente cominacfo de
pena, s6 poderia ser feita mediante lei, nullum crimen, nulla poena sine
lege, e mediante lel federal.

Foi o que fez o Congresso ao votar a Lei n® 1.579, a qual bem pode-
rla ter um Unico artigo, o 49, eis que os demais se limitam a repetir,
ociosa e indevidamente, norma consagrada nos Regimentos da Cimara
e do Senado, os quais, de resto, sfo os diplomas préprios para conté-los.

Assim procedeu o legislador francés através de lei de 23 de margo
de 1914, que pune com multa e priséo as testemunhas faltosas e recal-
citrantes, o falso testemunho e o suborno (DUGUIT, op. cit, v. IV,
pp. 391 e segs.; ANDREOSI, Facultades I'mplicitas de Investigacion Le-
gislativa y Privilegios Parlamentarios, 1943, p. 558). Assim o legislador
norte-americano, pelos atos de 24 de janeiro de 1857 e de 22 de junho
de 1938 (ANDREOSI, op. cit., pp. 555 a 557). Do mesmo modo o belga,
que editou a lei, ainda hoje em vigor, de 3 de maio de 1880 {ORBAN,
Le Droit Constitutionnel de la Belgique, 1908, v. II, p. 417, WIGNY,
Droit Constitutionnel, 1952, v. II, n® 381, p. 537).

Destarte, se criticas podem ser feitas & Lel n? 1.579 porque repete
preceitos regimentais, louvores sem divida ela merece quando velo suprir
uma lacuna em nossc direito positivo.

4 incidéncia do artigo 49 da Lei n? 1.579

Desnecessario & acentuar, outrossim, que a norma penal enunciada
no art. 4¢ nido se aplica apenas em relacdo a comissbes congressuals,
mas a toda e qualquer comissdo parlamentar de inquérito.

Allas, incompreensivel seria que, conhecendo a competéncia do Po-
der Legislativo dos Estados, o Congresso deixasse de elaborar um pre-
ceito capaz de tutelar a acfio de todos os 6rgéos estatais no exercicio das
suas respectivas competéncias.

Nio procedesse assim o Congresso e seria mantida esta esdrixula
gituacéo: a afirmacfo falsa, o siléncio ou a negacéo da verdade, feita
por testemunha, perito, tradutor ou intérprete em qualquer processo
administrativo, inclusive municipal, sujeitaria o faltoso &s penas do ar-
tigo 342 do Cédigo Penal, enquanto que igual procedimento em relagio
a Comissdo Parlamentar de Inquérito, isto é, em relagio ao érgéo que
encarna um dos poderes do Estado seria, como era antes da Lei n® 1.578,
imune & sancéo penal.

A Lei n? 1.579, pelo seu artigo 49, teve a virtude iniludivel de dar
aos artigos 329 e 342 do Cédigo Penal diploma promulgado quando
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abolido o Poder Legislativo na Unido e nos Estados, a amplitude que
eles nfo poderiam deixar de ter, desde que restabelecidas as Institui-
¢Oes representativas e democraticas em nosso Pais.

LI

O projetc HERBERT LEVY, mencionado pelo impetrante, manda
estender os preceitos da aludida Lei n? 1.579 s ComissGes de Inquérifo
estaduais.

O projeto, entretanto, néo passa de um projeto.

E, em verdade, a regra de direito pensl constante da Lei n? 1.579
j& é aplichvel a todas as comissdes de inquérito legitimamente criadas,
federais ou estaduais,

No restante é, data venia, inconstituclonal, porque se propGe regu-
lar o funcionamento de um instituto de direito publico estadual, devida-
mente disciplinado pelo poder competente através da sua lei especifica.

A Comissdo é competente

Alega ainda o impetrante que falece & Comissiao Parlamentar de In-
quérito sobre o jogo competéncia para investigar o fato a que se propoe,
pols que, sendo o jogo de azar um ilfcito contravencional, estaria a Co-
missdo invadindo atribui¢des privativas do Poder Judiciario,

Néo poderia ser mais palpével o equivoco do impetrante.

A Comissfo néo pretende nem poderia punir os possivels contra-
ventores. Nao invadiu nem pretende invadir a esfera exclusiva do egrégio
Poder Judiciério.

Pretende apenas apurar faltas que teriam ocorrido em determinado
setor da policia. A policia desempenha um relevante servico piblico do
Estado e nenhum servigo publico estadual & imune & investigacéo parla-
mentar,

A Assembléla pode criar comissfes de inquérito para investigar
guaisquer fatos gue se subsumam na sua competéncia (PONTES DE
MIRANDA, op. cit., v. II, pp. 265 e 266).

A Assembléia, que cria por lei e que através do or¢gamento mantém
os servigos publicos, pode investigar acerca de seu funcionamento. A
Assembléia, que tem competéncia para decretar lels complementares &
Constituicéo, inclusive acerca de policia (cf. art. 230), tem igualmente
o poder de informar-se acerca da matéria sobre que vai legislar, inclusive
através de inquérito (McGrain vs. Daugherty),

A Assembléia pode, outrossim, promover investigagdes com o fim
de verificar se as leis por ela elaboradas est&o sendo fielmente executa-
das (Sinclair vs. United States).
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Como ensina DUGUIT, “I’enquéte ne peut porter que sur le fonction-
nement méme d*un service public, mais peut porter sur le fonctionne-
ment de tout service public” (op. cit., 28 ed. v. IV, p. 393). Ou, como pro-
fessa, ARNITZ, “le droit d’enquéte n’a donc d’autres limites que celles
qui sont, d’une fagon générale, fixées au pouvoir légistatit” (op. cit., p.
10). Assim sendo, ¢ Ambito de a¢éio das comissoes de inquérito é imenso
e somente os assuntos que competem & Uni&o e aos Municipios escapam
a0 seu poder de investigacfo.

A policia, sendo um servico estadusal, néio pode eximir-se da fisca-
lizacdio do Poder Legislativo estadual.

“Les chambres, ainda é licio de DUGUIT, les chambres peuvent
aussi nommer des commissions chargées spécialement de contréler et
de surveiller le fonctionnement de tel ou tel service. C’est la consé-
quence naturelle de leur pouvoir de contréle (op. cit., v. IV, p. 402).

Sigilo profissional

Nio menos inconsistente é a alegacfio segundo a qual, tendo toma-
do conhecimento de alguns dos fatos investigados, na qualidade de
advogado, julga-se o impetrante com o direito ou o dever de nfio reve-
l4-los, e eximido de prestar depoimento.

Ora, o impetrante ndo sabe nem pode saber quais as perguntas
que lhe serdo formuladas. E anunciando que de alguns fatos veio a
saber como advogado, admite ter o conhecimento de outros, a respeito
dos quais nd@o lhe favorece o sigilo profissional.

Ademais pode a testemunha silenciar a respeito daquilo de que,
nos termos da lei, deva guardar sigilo (v. PONTES DE MIRANDA, op.
cit., v. I1, p. 267).

Incompeléncia do juiz

Alega por fim o impetrante que o Regimento “cria uma competén-
cla inexistente e nenhum juiz esté obrigado a executé-la (a intimagio)
porque é incompetente, sendo qualquer acéo, ilegal”.

Também neste passo n&o é menor ¢ equivoco do impetrante.

Ninguém ignora que, de lege ferenda, a intimagéo das testemu-
nhas poderia ser feita exclusivamente pela Comisséo, seja através do
seu secretdrio, seja através da policia da Assembléia. A respeito os pre-
cedentes sd0 numerosos e universais.

Aliis, em regra, as intimagoes séio realizadas pela Comissdo e so-
mente quando a testemunha, regularmente intimada, se recusa a com-
parecer e prestar seu depoimento ou revelar documentos, é que as Co-
missdes recorrem ao aparelho judiclario. E um recurso subsididrio de que
se valemn: fol agssim no “caso do arroz’”, do qual resultou o processo
crime contra uma testemunha recalcitrante, que desrespeitou ostensi-
vamente a Comissfio de Inquérito entdo em funcionamento.
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Quando isto ocorre, a Comissdo, nos termos do art. 54, § 39, do Re-
gimento (que reproduz a norma do art. 39, parigrafo unico, da Lel
n? 1.579), solicita ao Poder Judicidrio seja a intimacéo renovada por
oficial de justica, nos termos do art. 218 do Cédigo de Processo Penal.

Seré isto um abuso? Ou apenas a colaboragéio dos Poderes Legis-
lativo e Judiciario, que embora independentes sdo harmoénicos?

A auséncia de norma expressa no Codige de Organizacio Judicidria
que confira aos jufzes tal competéncia nio & argumento para que o
juiz se considere incompetente para mandar intimar a testemunha nos
termos em que lhe requer a Comissdo de Inquérito, e que a intimacéo
se transforme numa coa¢fo ilegal.

Ninguém ignora que os fatos sempre andam adianie das leis, as
quais jamals dispensam a inteligente e progressiva interpretacio dos
seus aplicadores.

Nem a Constituicdo, nem o Cédigo de Organizacdo Judicidria con-
ferem ao Tribunal de Justica competéncia para conhecer e julgar
habeas corpus ou mandado de seguranca contra ato de Comissdes de
Inquérito criadas pela Assembléia e ninguém pde em divida que o
Tribunal tem essa competéncia origindria, como sustenta o préprio
impetrante,

A jurisprudéncia néo é o testemunho da imperfeiciio da lei e a
demonstrago de que a lei nfio esgota jamais a infinita riqueza da vida?

Ja passou o tempo em que da tribuna parlamentar se dizia que os
tribunais ndo deviam ter jurisprudéncia, e que g lei ¢ uma ordem;
ordens néo se interpretam, executam-se; o juiz nada tem a fazer senfio
obedecer e aplicar o texto” (Le Roy, La Loi, p. 58). J4 vai longe o tempo
em que LE CHAPELIER afirmava: “o Tribunal da Cassacio ndo deve
ter jurisprudéncia sua. Se essa jurisprudéncia dos tribunais, a mals
detestdvel de todas as instituicbes, existisse no Tribunal de Cassagio,
seria preciso destrui-la. JA vai distante a época em que o mesmo LE
CHAPELIER afirmava que a palavra jurisprudéncia devia ser riscada da
lingua francesa,

Nunca jamais se ha de dispensar o labor fecundo dos tribunais, no
trabalho de completar a lei. Assim ocorre no campo do direito privado,
cuja técnica, secularmente trabalhada, € bem mais apurads do que a
do direito priblico. Com muito mais razéo este ramo do direito néo pode
prescindir da contribuicio dos tribunais para corresponder &s necessi-
dades e complexidades da vida.

Por fim, vale acentuar que, embora se julgasse inaplicavel o dis-
posto no § 39 do art. 54 do Regimento, in fine, nem por isso o habeas
corpus deveria ser concedido. Com efeito, quando se entendesse que a
Comisséo deve exercer os seus poderes sem a colaboragéo do aparelho
judiciario, o certo é que ela ja intimou, e sem resultado, o impetrante.
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Em tal caso a testemunha faltosa j4 teria infrigido as normas penais
exaradas nos arts. 330 e 342 do Cédigo Penal.

Tal concluséo é inevitivel, a menos que se negue ao Estado o poder
de criar Comissdes Parlamentares de Inquérito para apurar fatos Te-
iativos a assuntos de sua competéncia, como s&o os pertmentes a0s ser-
vigos publicos estaduais. Ou que se negue as Comissoes, cuja criacao
a Constitui¢o prevé, os meios hébeis para o seu regular e adequado
funcicnamento. O que seria, além de rematado absurdo juridico, autén-
tica mutilacdo do Poder Legislativo.

O Poder Legislativo, neste ensejo, comparece tranqgiiilo e seguro
perante a mais alta Corte de Justica rio-grandense, sustentando uma
das suas mais importantes prerrogativas.

No Rio Grande do Sul, onde o Judicidrio estd acima das parciali-
dades polfticas e onde os ]uizes pairam sobre as influéncias dos gover-
nos e dasg paixdes, tanto os cidaddos, como o poder que os representa,
podem confiar, como efetivamente confia a Assembléia Legislativa, na
acfo da

Justica.

Paulo Brossard de Souza Pinto

R. Inf. loglel. Brasllls o. 18 n. 69 jan./mor. 1981 29



